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INSTITUI A CENTRAL DE MONITORAMENTO E
PREVENÇÃO – CMP – NA REDE PÚBLICA DE
ENSINO DO ESTADO DE MATO GROSSO.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída a Central de Monitoramento e Prevenção – CMP – na rede pública de ensino do Estado
de Mato Grosso, com o objetivo de prevenir e monitorar ações que possam ameaçar a integridade física de
estudantes, professores, funcionários e demais membros da comunidade escolar.

Art. 2º A CMP será estruturada e operacionalizada pelo Sistema Integrado de Segurança Pública do Estado
de Mato Grosso, nos termos da legislação vigente, e será responsável por monitorar as escolas da rede
pública de ensino por meio de tecnologia avançada.

§ 1º O acesso às imagens coletadas pela CMP será restrito aos órgãos de segurança pública e às
autoridades competentes para apurar infrações penais ou administrativas, respeitadas as garantias
constitucionais.

§ 2º Serão implantados em todas as escolas da rede pública de ensino meios tecnológicos de filmagem nas
entradas e saídas das instituições, bem como nos pontos de vulnerabilidade, a serem identificados em
conjunto pelos gestores e órgãos de segurança pública.

§ 3º A CMP disponibilizará relatórios periódicos aos gestores das escolas e às autoridades competentes para
que possam avaliar a efetividade das medidas adotadas e elaborar ações preventivas visando à segurança
da comunidade escolar.

§ 4º A CMP disponibilizará um canal direto de comunicação com as Diretorias Regionais de Educação DREs
a fim de que possam informar sobre suspeita ou ocorrência de violência ou ameaças.

Art. 3º Os órgãos de Segurança Pública do Estado poderão celebrar parcerias com Municípios e entidades
educacionais privadas que tenham interesse em aderir ao sistema de monitoramento, desde que não haja
ônus para o Estado.
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Art. 4º A CMP atuará de forma preventiva, emitindo alertas às autoridades competentes em caso de suspeita
de ameaça à integridade física dos membros da comunidade escolar.

Art. 5º As imagens e informações obtidas pelos equipamentos de monitoramento serão tratadas em
conformidade com a legislação, observando os direitos à imagem, intimidade e vida privada, bem como a
Lei 13.709/2018 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Art. 6º As despesas para execução desta lei ocorrerão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei de acordo com o disposto no art. 38-A da
Constituição Estadual.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A violência nas escolas é um problema que afeta toda a sociedade e que vem se intensificando nos últimos
anos. Segundo dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em 2020 foram registrados 28 casos de
tiroteios em escolas do Brasil, que resultaram em 11 mortes e 19 feridos.

Esses casos de violência geram impactos profundos na vida dos estudantes, podendo resultar em traumas,
ansiedade, medo e prejuízos para o seu desenvolvimento acadêmico e social. Por isso, é fundamental que
medidas sejam adotadas para garantir a segurança no ambiente escolar e prevenir a ocorrência de novos
episódios de violência.

A criação da Central de Monitoramento e Prevenção na rede pública de ensino de Mato Grosso é uma
medida necessária para garantir a integridade física e emocional dos estudantes, bem como a segurança
dos profissionais que atuam nas escolas. O monitoramento contínuo do ambiente escolar, aliado a equipes
treinadas e preparadas para responder prontamente aos alertas gerados pelos equipamentos instalados,
poderá prevenir e combater formas de violência no ambiente escolar.

Por fim, a manutenção da integridade física dos estudantes é fundamental para que possam explorar seus
potenciais de forma plena e alcançar o sucesso acadêmico e profissional. Garantir a segurança no ambiente
escolar é, portanto, uma obrigação do Estado e uma medida de proteção aos nossos jovens estudantes.

Conto com o apoio dos nobres pares na aprovação dessa importante proposição.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 28 de Setembro de 2023

 

Sebastião Rezende
Deputado Estadual
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